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SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA E JUSTIÇA

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Locação  de  imóvel  na  região  central,  que  atenda  os  serviços  desta
Secretaria, conforme especificação e quantitativo abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 LOCAÇÃO DE
IMÓVEL

Rua Bom Jesus,213

Centro

MESES 12 2.900,00 34.800,00

1.2.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato, prorrogável por até 60 meses, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 34.800,00 (Trinta e quatro mil e
oitocentos reais), conforme custo unitário aposto na tabela acima.

2-FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1  A  Fundamentação  da  Contratação  e  seus  quantitativos  encontram-se
pormenorizada  em  Tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico
específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,  apêndice  deste  Termo  de
Referência.

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A contratada deverá apresentar Proposta vinculada e Escritura do Imóvel;

4.2  Apresentar  Certidões  negativas  de  débitos:  Federal,  Estadual,  Municipal,
CEIS/CNEP, Apenados TCE/SP;
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4.3  Será  obrigatório  a Declaração  de  Atualização  Cadastral  do  Tribunal  de
Contas.

5- MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1 O contrato deverá ser executados em conformidade com o descrito no item 04
deste Termo de Referência.

5.2 O prazo  de execução será de 12  (meses),  a partir de 31 de dezembro de
2024, podendo ser prorrogado por até 60 meses.

6- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O objeto contratado deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (Lei  nº
14.133/2021, art. 115, caput);

6.1.2  O fiscal  anotará em registro  próprio  todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

6.1.3 O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil  para a adoção das
medidas  convenientes,  a  situação  que  demandar  decisão  ou  providência  que
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.5  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso
de mensagem eletrônica (e-mail) para esse fim.

7- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  74,  inciso  V, da  Lei  n.º
14.133/2021.

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da Contratada, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.

7.3  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve
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fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

7.4  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

7.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.

7.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem
emitidos somente em nome da matriz.

7.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,  quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de
recursos específicos consignados no Orçamento.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Funcional Programática: 14.422.4001-2.117 – Ficha 633

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos
correspondentes, mediante apostilamento.


		2024-10-09T09:27:11-0300
	ROSANGELA SILVA DAMIAO:15446827864
	Eu sou o autor deste documento


		2024-10-09T09:52:01-0300
	GABRIELA CRISTINA DE OLIVEIRA:45495968808
	Eu sou o autor deste documento


		2024-10-09T11:17:39-0300
	DAUZIR TREVILLATO SUNDFELD:01706242859
	Eu sou o autor deste documento




